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                                      RESUMO 

 

 

O objetivo deste trabalho é identificar os fatores contribuintes e os aspectos causais para a 
ocorrência dos traumatismos da segurança viária no município de São José do Rio Preto. Para 
tanto, buscou-se conhecer o perfil socioeconômico das vítimas fatais e condutores envolvidos, 
posteriormente procedeu-se a análise dos fatores contribuintes e dos aspectos causais do 
fenômeno. Utilizou-se das informações do Banco de Dados dos Acidentes de Trânsito com 
Vítimas deste município, disponíveis no portal da APATRU. Concluiu-se que ambos os 
grupos, na maioria estão inseridos na estratificação social denominada classe “D” com 
77,15% de participação. Verificou-se que o desrespeito às normas de segurança foi o fator 
preponderante, seguido pelo consumo de bebida alcoólica associado à direção de veículos 
automotores, por último a perda de dirigibilidade. Conclui que se trata de uma violência 
considerada estrutural, originada no próprio sistema social, numa relação dialética de micro e 
macro social decorrente da falta de prioridade do Estado para a implementação efetiva da 
Política Nacional de Trânsito. Espera-se deste município que se encontra à frente das grandes 
cidades brasileiras por possuir uma radiografia do trânsito, implemente aqui, de acordo com 
esta realidade, a Política Nacional de Trânsito. 

 

Palavras Chave: Ideologia; Políticas Públicas; Violência. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os traumatismos da Segurança Viário são um grave problema de saúde pública no 

mundo e no Brasil. Além das mortes prematuras, tem também outras conseqüências. Os 

sobreviventes dos traumatismos graves, na maioria torna-se portadores de seqüelas físicas e 

emocionais e dependerão da assistência de serviços da saúde enquanto viverem. No Brasil não 

existe estatística sobre este contingente humano. Tal situação também se verifica no 

município de São José do Rio Preto, que apesar de suas excelentes condições físicas e 

ambientais apresentou no ano de 2008, 5.521 acidentes de trânsito com vítimas nas vias 

urbanas e rodovias do município, produzindo um total de 6.956 vítimas, destas, 44 morreram 

no local antes do atendimento médico. Ao se considerar as vítimas que foram a óbito até 30 

dias após o acidente, têm-se uma taxa média de 19,55 (81) óbitos para cada 100 mil 

habitantes. Ressalta-se que 94,91% aconteceram em pistas com asfalto, 82,05% com tempo 

bom e 82,86% em boas condições de iluminação, e que a frota de veículos envolvidos nos 

respectivos traumatismos tem, na maioria, 17 anos de fabricação. Diante desta situação, 

pergunta-se, quais são os fatores contribuintes para a ocorrência destes óbitos, quais são as 

condições culturais socioeconômicas que engendram esta violência? Assim, este trabalho 

contempla análise estatística dos traumatismos do sistema viário deste município e busca 

especificamente, compreender as causas da violência no trânsito deste município. 

O objetivo desta pesquisa é identificar os fatores contribuintes e os seus aspectos 

causais para a ocorrência dos traumatismos no sistema viário de São José do Rio Preto, a fim 

de contribuir com o Programa Municipal de Educação para o Trânsito no ano de 2010.  

Diante da magnitude do problema procedeu-se a um recorte trabalhando somente 

com as vítimas fatais considerando como tal, as que foram a óbito durante o pré-atendimento 

hospitalar e logo após as internações hospitalares, perfazendo um total de 54 óbitos. Buscou-

se o contraponto contemplando os 35 condutores diretamente envolvidos com estes óbitos, 

perfazendo um total de 89 pessoas.  

 Compreendendo que a violência urbana tem suas raízes nas desigualdades sociais 

e que estas são frutos de um processo histórico-dialético, nesta pesquisa será utilizado o 

Método Materialismo Histórico e Dialético, visando compreender se esta realidade material e 

concreta ocorre com seus pares no mesmo contexto social, se as vítimas realmente são as 
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pessoas mais pobres e vulneráveis ou se ambos, vítimas e condutores diretamente envolvidos, 

estão na mesma condição de vítimas, neste caso, da superestrutura jurídica e política que é o 

Estado, numa relação dialética de micro e macro social. 

Buscou-se a fundamentação teórica do trabalho nos sociólogos clássicos: Émile 

Durkheim que deu grande contribuição para o estudo das mortes por causas externas de seu 

tempo, entre elas o crime, e  karl Marx com a obra Contribuição à Crítica da Economia 

Política onde oferece a interpretação do Estado Capitalista, e os brasileiros  Maria Cecília 

Minayo, estudiosa da violência urbana contemporânea,  Eduardo Alcântara Vasconcellos, 

engenheiro e sociólogo de Trânsito e Transportes e Victor Pavarino Filho, sociólogo 

especialista em Segurança no Trânsito. 

O processamento estatístico foi feito pela Associação Preventiva de Acidentes e 

de Assistência às Vítimas (APATRU) que juntamente com a Secretaria Municipal de 

Trânsito, Transporte e Segurança, apóiam pesquisas acadêmicas sobre o tema, visando a 

produção científica e o envolvimento dos acadêmicos com a prevenção de traumatismos da 

segurança viária.            

No primeiro capítulo será discutida a denominação errônea que em alguns paises, 

inclusive no Brasil, o fenômeno recebe, tratando-o como “acidente”, embora seja um 

fenômeno previsível e controlável. Será apresentado inicialmente um panorama geral com 

indicadores dos traumatismos da segurança viária da Região das Américas, Europa, África, 

Sudeste Asiático, mediterrâneo Oriental e Pacífico Ocidental, com as soluções que os países 

desenvolvidos encontraram para o problema. Em seguida estatísticas nacionais e de São José 

do Rio Preto. 

No segundo capítulo, o perfil socioeconômico do município, das vítimas fatais e 

dos condutores diretamente envolvidos, baseado na ocupação dos indivíduos, dividindo a 

população economicamente ativa em estratificações profissionais, conforme Classificação 

Brasileira de Ocupações. Contemplou-se também a faixa etária e o gênero dos envolvidos. 

No terceiro capítulo serão apresentados os fatores contribuintes para com estes 

traumatismos com fundamentação no Código de Trânsito Brasileiro e análise sociológica dos 

aspectos causais do fenômeno.  

Por último, será apresentado um capítulo com as conclusões finais. 
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1   TRAUMATISMOS DA SEGURANÇA VIÁRIA NO MUNDO E NO 
BRASIL.   

 

No Brasil e em outros países denominam-se por acidentes de trânsito os eventos 

traumáticos ocorridos nas vias públicas, envolvendo pessoas e veículos, tendo como resultado 

mortes, traumatismos e lesões. Neste capítulo, primeiramente, serão apresentadas as 

justificativas, de acordo com a literatura especializada, para substituição da denominação 

“acidentes de trânsito” para “Traumatismos ou Lesões da Segurança Viária. Em seguida será 

apresentado um panorama mundial com as taxas médias de mortalidade por Traumatismos da 

Segurança Viária na Europa, Ásia, África e Américas.  

No ano de 2004 a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004a) escolheu o tema 

“A Segurança Viária não é Acidental” para as comemorações do Dia Mundial da Saúde.                 

Destacou, que com freqüência a segurança viária é abordada como um assunto da área de 

transportes, não como um problema de saúde pública, e os traumatismos da segurança viária 

como “acidentes”, embora na sua grande maioria possam ser prevenidos. Para Tapia-

Granados (l998) a utilização do termo “acidente” é de contra-senso do ponto de vista da 

prevenção, remete-se a Benjamim Brentham, sobre como é difícil eliminar um erro quando 

está incorporado à linguagem. Também para Langley (l988), a necessidade de redefinir 

“acidente” como lesão está fundamentada no conceito de aleatoriedade, e falta de 

previsibilidade que a palavra sugere, já que a gravidade das lesões pode ser previsível, 

segundo os princípios da biologia e da física. Diante disso, neste trabalho, o termo “acidentes 

de trânsito” será substituído por traumatismos da segurança viária. 

1.1 Indicadores Mundiais: 

A Organização Mundial de Saúde.  (OMS) apresentou no ano de 2004 um 

Relatório Mundial sobre Prevenção de Traumatismos Rodoviários com informações 

estatísticas das Regiões Mundiais, elaboradas pela Who Global Burden, referentes ao ano de 

2002. 

No ano de 2002 morreram no mundo 1.18 milhões de pessoas e cerca de 20 a 50 

milhões sofreram algum tipo de lesão, estimou-se que entre estes, 5 milhões ficaram 

incapacitados para o resto de suas vidas. A taxa média global de mortes no trânsito foi de 19.0 

pessoas para cada 100 mil habitantes. Nos países ricos foi de 12.6, sendo que na Europa foi de 

11.0, baixando para 6.7 na Suécia e 5.4 no Reino Unido. Entretanto, nos países de baixo e 
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médio recurso as taxas médias anuais foram superiores a 20.2. Na África foi de 28.3, 

enquanto que na América do Sul e no Sudeste Asiático foi em torno de l6.2 e 18.7 para cada 

100 mil habitantes. O Relatório aponta ainda, que a maioria das vítimas compõem grupos de 

baixa renda, são pedestres, ciclistas, motociclistas, usuários de ônibus e peruas.  

As taxas permanentes das mortes por causas externas, entre elas os traumatismos 

da segurança viária, no mundo e no Brasil, revelam o grau de sua violência e indicam o 

quanto o tecido social se encontra afetado. Os paises da Europa adotaram políticas públicas 

que envolveu altos investimentos em planejamento, engenharia e construção de estradas 

seguras, além de medidas de prevenção como a educação e rigor na aplicação das leis do 

trânsito. Apesar do tamanho da frota média de um automóvel para cada dois ou três 

habitantes, e desses países apresentarem taxas baixas de mortes, mesmo assim seus 

especialistas em segurança viária continuam trabalhando numa abordagem científica 

estabelecendo taxas cada vez mais baixas nos anos que se seguem (OMS, 2004) 

Na Suécia foi adotada a Visão Zero-VZ, onde a responsabilidade por um acidente 

é dividida entre todos que de alguma forma tem envolvimento com o sistema viário: políticos 

que tomam decisões relacionadas com a questão de planejamento e questões viárias, 

planejadores que implementam decisões relacionadas com a geometria e projetos dos sistemas 

de transportes rodoviários, gestores viários que constroem e mantém as vias, fiscalização que 

garante o cumprimento das leis, projetistas e fabricantes de veículos, os usuários são 

responsáveis por seguirem as regras no uso do sistema de transporte rodoviário fixadas pelos 

seus gestores, se desobedecerem, por falta de conhecimento, não aceitação ou inabilidade, e se 

ocorrerem ferimentos, os gestores do sistema são requisitados para tomarem as providências 

necessárias para evitar que pessoas sejam mortas ou seriamente feridas. Duas regras éticas 

orientam os gestores: “Vida e saúde nunca devem ser trocadas por outros benefícios da 

sociedade”, e “Sempre que alguém perde a vida ou fica seriamente ferido, necessariamente, 

ações devem ser empreendidas para evitar a ocorrência de um evento similar”. A justificativa 

do governo sueco diante do parlamento para aprovar este projeto foi: 

 
 
O limite da velocidade no sistema de transporte rodoviário deve ser determinado 
pelo padrão técnico de veículos e rodovias, tal que não exceda o nível de violência 
que qualquer ser humano pode tolerar. Quanto mais seguros forem as estradas e 
veículos, velocidades mais altas podem ser aceitas (RAIA; SANTOS, 2005, p. 4-5).  
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O 48º Conselho Diretor da OPAS/OMS, na 9ª Conferência Mundial sobre 

Prevenção de Trauma e Promoção de Segurança realizada em Mérida – Yucatán, no México, 

em 14 de março de 2008, realizou a Primeira Reunião Ministerial das Américas sobre 

Prevenção de Violência e Lesões com o objetivo de buscar apoio internacional para a criação 

de políticas de Prevenção e de Promoção de Segurança para as Américas. Estabeleceu-se 

como prioridade a melhoria do sistema de informações para conhecer a magnitude do 

problema, visto que a coleta sistemática de dados sobre lesões de causa externa não está 

suficientemente desenvolvida na Região das Américas, pois frequentemente se notifica um 

número parcial de óbitos e traumatismos graves. Mesmo assim, com base nos dados 

existentes a mortalidade na América Latina e no Caribe é uma das mais altas do mundo e 

continuará a aumentar em razão da imensa expansão da frota de motocicletas, por ser um 

veiculo de baixo custo. O Brasil apresentou a Política Nacional de Promoção da Saúde e o 

Programa de Redução da Mortalidade por Traumatismo da segurança viária de 

responsabilidade do ministério da Saúde. Nesta Reunião o Brasil foi citado como exemplo 

para a Região das Américas pela implementação da lei 11.705, de 19 de junho de 2008, que 

estabelece nível zero de alcoolemia ao dirigir veículos automotores (OPAS/OMS-2008).  

 
 

 1.2 Indicadores Nacionais: 

De acordo com a pesquisa Saúde Brasil 2007 do Ministério da Saúde, morreram 

no ano de 2006 pela violência no trânsito, mais de 35 mil pessoas, o que corresponde a uma 

taxa média anual de 18 óbitos para cada 100 mil habitantes, ressalta-se que as mortes por 

traumatismos da segurança viária, no Brasil é a sétima causa de mortes (MS, 2007a). O 

Ministério da Saúde informou que em 2005 o Sistema Único de Saúde (SUS) gastou com 

internações hospitalares, cerca de 118 milhões de reais, sendo a maioria das internações 

compostas pelos casos advindos dos atropelamentos, seguidos pelos acidentes com 

motocicleta (MS—2005b). 

Estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2006 

demonstrou o custo econômico de 22 bilhões de reais com as mortes ocorridas nas rodovias 

brasileiras (IPEA, 2006a). 

Conforme Vasconcellos (2008b) a segunda fase da motorização iniciada com a 

liberalização das importações em 1991 e com as privatizações em 1994, caracteriza-se pela 

entrada de uma nova tecnologia – a motocicleta com a idéia da industrialização como um 
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“bem em si” e da motorização da sociedade como progresso. Tal como aconteceu com os 

automóveis 50 anos atrás são trabalhadas como símbolo de progresso e liberdade e os riscos 

evidentes de sua utilização são tratados como “destino”, “vontade divina” ou “preço 

inevitável do progresso”. Dessa forma, o aumento do uso da motocicleta foi associado de 

forma demagógica à libertação dos pobres, à garantia de que estes grupos sociais finalmente 

teriam acesso a veículos motorizado, visto que a diferença mais relevante em relação à 

primeira fase da motorização, é que agora os grupos sociais apoiados pelos poder público tem 

renda mais baixa que os anteriores, dividindo-se entre a classe média baixa e os grupos de 

baixa renda, ou seja, a nova classe média brasileira.  Com o CTB, os Traumatismo da 

segurança viária no país caíram de 35 mil em 1997 para 26 mil, em 2000. Entretanto, com o 

incremento do veículo motocicleta na frota brasileira  voltou a crescer atingindo 35 mil 

mortes.  

1.2.1 Traumatismos da Segurança Viária no Brasil 

A violência no trânsito brasileiro deriva-se das políticas públicas adotadas para a 

implementação da indústria automobilística na gestão do Presidente Juscelino Kubitscheck de 

Oliveira, década de 50, conforme coloca CORREA, J. (2009a, p.18): “ O país ampliou sua 

malha viária ligando quase todos os seus quadrantes, promovendo um grande crescimento no 

transporte rodoviário,  entretanto foi incapaz de montar um sistema de trânsito para atender as 

necessidades básicas”.  

Nas décadas de 60 e 70, na ditadura militar, a fim de promover uma urbanização 

acelerada implementou-se um Plano Nacional de Desenvolvimento que necessitava de 

demanda para os bens duráveis produzidos pelas empresas multinacionais, especialmente a 

automobilística e suas indústrias fornecedoras - borracha, maquinaria, metais e gasolina. 

Assim, organizou-se um mercado para emergir uma classe média com poder aquisitivo de 

consumo. De acordo com VASCONCELLOS (2000a), neste processo houve uma relação 

íntima entre a burocracia, tecnocracia e as classes médias daquele tempo. Coloca que as 

políticas públicas de trânsito e transporte adotadas por aquele governo privilegiaram as 

classes médias como motoristas, levando a adaptação das vias para o uso intenso do 

automóvel. Caracterizou-se por grupos selecionados com poder de pressão sobre o setor 

público recebendo benefícios em detrimento dos grupos mais vulneráveis como ciclistas e 

pedestres.  

Também para MINAYO, SOUZA, FRANCO  



15 

 

 
 
A rápida urbanização e a concomitante motorização nos países em desenvolvimento 
contribuíram para o crescimento dos acidentes de trânsito, o que não se fez 
acompanhar de uma engenharia apropriada de estradas e programas de 
sensibilização, educação, prevenção de riscos e repressão de abusos. Diante da 
magnitude do problema a atuação do setor tem sido incipiente e pouco eficaz. 
Conforme documento da Organização Mundial de Saúde (2004), uma das razões 
dadas para as parcas respostas ao problema é que ele afeta mais pessoas pobres e 
vulneráveis que ricas e poderosas. (2007, p. 3): 

 

1.2.2 Traumatismos da Segurança Viária em São José do Rio Preto 

 

São José do Rio Preto localiza-se no norte do estado de São Paulo em um 

importante entroncamento rodoviário. O município é recortado pelas rodovias SP-310 – 

Washington Luiz, BR-153 – Transbrasiliana, Assis Chateaubriand e Décio Custódio da Silva.  

De acordo com a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão Estratégica, no ano de 2008 

totalizou 414.272 mil habitantes (Conjuntura Econômica, 2008), e segundo o 17º Ciretran no 

ano de 2008, uma frota de 249.540 veículos, o que significa 1,2 veiculo a cada 2 habitantes.  

No ano de 1999 os traumatismos da segurança viária apresentavam nos hospitais, 

números expressivos de mortos e feridos entre jovens levando a comunidade a criar a 

APATRU – Associação Preventiva de Acidentes e Assistência às Vítimas do Trânsito, e 

iniciar uma grande empreitada em prol da prevenção criando e  implementando o Programa 

Municipal de Educação para o Trânsito, através de recursos repassados pelo governo 

municipal por meio de convênio. Naquele tempo não havia estatísticas locais para monitorar 

os traumatismos da segurança viária deste município, pois os diversos bancos, Polícia Militar, 

Bombeiros e Hospitais não eram integrados. 

 Em 2006, com a publicação do Estudo intitulado Impactos Sociais e Econômicos 

dos Acidentes de trânsito nas Rodovias Brasileiras realizado pelo IPEA/DENATRAN/ANTP, 

a Apatru seguiu as recomendações feitas sobre a necessidade de integração dos diversos 

bancos de dados que existem, a fim de qualificá-los, para assegurar a qualidade das 

informações e sugerir políticas públicas embasadas em evidências e aproximação com a 

realidade. Após articulações entre as áreas do Trânsito, Transporte, Segurança, Saúde, Setores 

Governamentais e Não Governamentais, criou-se um Comitê, que integra as diversas 

instituições envolvidas: Polícia Militar, Polícia Militar Rodoviária, Polícia Rodoviária federal, 

Polícia Civil, Pré Atendimento hospitalar (corpo de Bombeiros e Samu), Instituto Médico 
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legal (IML), Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto-SP (FAMERP) e Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP). Coube à Apatru criar e executar o 

Sistema de Informações que gera as estatísticas dos ditos Traumatismo da segurança do 

sistema viário contemplando todos os que ocorreram no município, independentemente das 

vítimas serem residentes ou não.  

 O Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do 

Município de São José do Rio Preto (BDPMSJRP) no ano de 2009 completou dois anos e 

meio oferecendo uma radiografia do trânsito do município, possibilitando ao Comitê, o 

monitoramento dos acidentes, análise dos pontos críticos, discussão e diagnóstico, 

subsidiando o atual Gestor da Pasta de Transito transportes e Segurança para direcionamento 

de Políticas Públicas de Prevenção de Traumatismos da segurança viária, que elegeu como 

“mote” a Educação para o Trânsito. 

Embora o município tenha excelentes condições físicas, com vias na maioria 

asfaltadas, topografia levemente ondulada e excelentes condições ambientais, além de uma 

frota relativamente jovem apresentou, de acordo com as informações estatísticas do referido 

Banco, no período de janeiro de 2007 a junho de 2009, a seguinte situação sobre as vítimas do 

trânsito, considerando todas as que sofreram lesões leves e graves: 

 

 

1.2.2.1 Indicadores municipais – 2007 a 2009: 

Taxa Trimestral de acidentes a cada 10.000 veiculos

52,20

56,48

60,11

52,71

61,95

59,34

44,81

51,02

54,83

58,12

40,00

45,00

50,00

55,00

60,00

65,00

1º / 2007 2º / 2007 3º / 2007 4º / 2007 1º / 2008 2º / 2008 3º / 2008 4º / 2008 1º / 2009 2º / 2009

 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São 

José do Rio Preto.Período de Jan/2007 até Jun/2009. 
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Figura 1: Taxa Trimestral de acidentes 

 

O gráfico demonstra a taxa trimestral de acidentes a cada 10.000 veículos. 

Teve seu valor máximo de 61,95 no 2º trimestre de 2008 e o valor mínimo 44,81 

no 1º trimestre de 2009. 

Observa-se que no ano de 2007 o crescimento foi linear, tendo uma queda 

acentuada de 7,4 acidentes no 1º trimestre de 2008, porém no 2º trimestre de 2008 o índice 

cresceu novamente tendo seu pico nesse período, onde, manteve uma estabilidade relativa 

média no 3º e 4º trimestre de 2008 em torno de 59 acidentes. 

Já para o ano de 2009 nota-se uma vertiginosa queda de 14,53 acidentes.  

No segundo trimestre de 2009, nota-se um aumento no índice “51,02”, porém, 

ainda com taxas inferiores às constatadas no 2º trimestre de 2007 “54,83” e 2008 “61,95”. 

Taxa Trimestral de Vítimas a cada 10.000 veiculos

66,01

77,77

66,56

76,77

72,36

76,72

44,81

51,02

72,15
69,23

40,00

45,00

50,00
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60,00

65,00

70,00

75,00

80,00

1º / 2007 2º / 2007 3º / 2007 4º / 2007 1º / 2008 2º / 2008 3º / 2008 4º / 2008 1º / 2009 2º / 2009

 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de 

São José do Rio Preto. Período de Jan/2007 até Jun/2009.  

 

Figura 2 - Taxa trimestral das vítimas 

 

O gráfico demonstra a taxa trimestral de vítimas a cada 10.000 veículos. 

Nota-se uma relação equivalente de proporções de acidentes/vítimas (gráfico 1 e 

2) por 10.000 veículos. 
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Teve seu valor máximo de 77,77 no 4º trimestre de 2007 e o valor mínimo 44,81 

no 1º trimestre de 2009. 

Observa-se que no ano de 2007 o crescimento foi linear, tendo uma queda 

acentuada de 11,27 vítimas no 1º trimestre de 2008, porém no 2º trimestre de 2008 o índice 

cresceu novamente 10,27 vítimas, onde, manteve uma estabilidade relativa média no 3º e 4º 

trimestre de 2008 em torno de 73,5 acidentes. 

No segundo trimestre de 2009, nota-se um aumento no índice “51,02”, porém, 

ainda com taxas inferiores às constatadas no 2º trimestre de 2007 “69,23” e 2008 “76,77”. 

Taxa Trimestral de Vítimas Graves a cada 10.000 vei culos

2,48

3,35

3,14
3,34

4,37

1,79

2,24

4,75

3,66 3,59

1,50

2,00

2,50

3,00

3,50

4,00

4,50

5,00

1º / 2007 2º / 2007 3º / 2007 4º / 2007 1º / 2008 2º / 2008 3º / 2008 4º / 2008 1º / 2009 2º / 2009

 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São 

José do Rio Preto. Período de Jan/2007 até Jun/2009. 

Figura 3 – Taxa Trimestral de Vitimas Graves 

 

 

O gráfico demonstra a taxa trimestral de vítimas graves a cada 10.000 veículos. 

Teve seu valor máximo de 4,75 no 4º trimestre de 2008 e o valor mínimo 1,79 no 2º 

trimestre de 2008. 

Iniciou o ano de 2007 com índice de 2,48 vítimas graves, tendo uma alta no 2º 

trimestre de 2007 para 3,35, mantendo relativamente uniforme ate o 4º trimestre de 2007 com 

média de 3,27 vítimas graves. 
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No 1º trimestre de 2008 acentua-se uma alta de 1,03 vítimas, porém, uma queda 

considerável no 2º trimestre de 2,58 vítimas, chegando ao índice de 1,79 vítimas. 

Contudo, o ano de 2008 aponta um crescimento importante entre o 2º e 4º trimestre 

com valores absolutos de crescimento de 2,96, chegando ao pico de 4,75 no 4º trimestre de 

2008, já em 2009, logo no 1º trimestre esse índice cai para 3,66, mantendo-se constante no 2º 

trimestre. 

Percebe-se que o Gráfico 4 é inversamente proporcional ao Gráfico 3. 

Taxa Trimestral de Vítimas Pedestres a cada 10.000 veiculos

4,43

5,82

4,92
4,77

4,15

5,92

5,52

5,16

3,62

4,79

3,00

3,50

4,00

4,50

5,00

5,50

6,00

6,50

1º / 2007 2º / 2007 3º / 2007 4º / 2007 1º / 2008 2º / 2008 3º / 2008 4º / 2008 1º / 2009 2º / 2009

 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São 

José do Rio Preto. Período de Jan/2007 até Jun/2009. 

Figura 4 – Taxa Trimestral de Vitimas Pedestre 

 

O gráfico demonstra a taxa trimestral de pedestres a cada 10.000 veículos. 

Nota-se que nos 2º trimestres de cada ano os índices de acidentes com pedestres 

aumentam; 2007 – de 4,43 (1º trimestre) para 5,82 (2º trimestre) com aumento de 1,39, 2008 – 

de 4,15 (1º trimestre) para 5,92 (2º trimestre) com aumento de 1,77 e em 2009 – de 3,63 (1º 

trimestre) para 4,79 (2º trimestre) com aumento de 1,17 após esse período há queda 

acentuada, em 2007 a média foi de 4,84 e em 2008 a média foi de 5,34. 

 

1.2.2.2 Indicadores Municipais – ano de 2008: 
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Tabela 1 - Apresentação dos traumatismos da segurança viária que 

ocorreram no Município de São José do Rio Preto, no ano de 2008. 

Total de Acidentes 5521 

Sendo: Vias Urbanas 5142 

Rodovias 379 

Total de Veículos Envolvidos 9225 

Sendo: Vias Urbanas 8626 

Rodovias 599 

Total de Vítimas 6956 

Sendo: Vias Urbanas 6398 

Rodovias 558 

Total de Vítimas Graves 313 

Sendo: Vias Urbanas 213 

Rodovias 100 

Total de Vítimas Leves 6390 

Sendo: Vias Urbanas 5960 

Rodovias 430 

 

Tabela 1 - Apresentação dos traumatismos da segurança viária que 

ocorreram no Município de São José do Rio Preto, no ano de 2008. 

Vítimas - Sem Informação 209 

Sendo: Vias Urbanas 207 

Rodovias 2 

Vítimas Fatais no Local 44 

Sendo: Vias Urbanas 17 

Rodovias 27 
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Óbitos em até 30 dias 37 

Sendo: Vias Urbanas 27 

Rodovias 10 

Total de Pedestres 497 

Sendo: Vias Urbanas 478 

Rodovias  16 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 
Preto.Ano de 2008. 

 

Verifica-se na tabela nº 1, que no ano de ano de 2008 ocorreram no município, 5.521 

traumatismos na segurança viária - vias urbanas e rodovias, produzindo um total de 6.956 

vítimas destas, 44 morreram no local antes do atendimento médico, perfazendo uma taxa 

média de 10,62 (44) óbitos para cada 100 mil habitantes, ao considerar as vítimas que foram à 

óbito em até 30 dias após o evento fatal, conforme orienta a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), esta taxa salta para  19,55 (81) óbitos para cada 100 mil habitantes. 

 

Tabela 2 - Analise comparativa do primeiro semestre de 2009 com o primeiro 

semestre de 2008, sobre a gravidade dos traumatismos da segurança viária no Município 

de São José do Rio Preto. 

 

Vitimas de Traumatismos da segurança viária 

1º semestres Números % Redução % 

2008 3341 52,19 

2009 3060 47,81 

TOTAL 6401 100,00 

8,41 

Vítimas Graves 

1º semestres Números % Aumento % 
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2008 143 43,73 

2009 184 56,27 

TOTAL 327 100,00 

28,67 

  

Vítimas Leves 

1º semestres Números % Redução % 

2008 2995 51,28 

2009 2845 48,72 

TOTAL 5840 100,00 

 

5,00 

Vítimas sem informação das lesões 

1º semestres Números % Redução % 

2008 176 92,63 

2009 14 7,37 

TOTAL 190 100,00 

92,04 

 

 

Tabela 2 - Analise comparativa do primeiro semestre de 2009 com o primeiro 

semestre de 2008, sobre as vítimas fatais dos traumatismos da segurança viária no 

Município de São José do Rio Preto. 

Vítimas fatais (foram a óbito no local) 

1º semestres Números % Redução % 

2008 27 61,36 

2009 17 38,64 

TOTAL 44 100,00 

  

37,03 
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Vítimas na condição de Pedestres 

1º semestres Números % Redução % 

2008 235 52,34 

2009 214 47,66 

TOTAL 449 100,00 

  

8,94 

  

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Conforme se verifica, houve acentuada redução nos traumatismos da segurança 

viária do município de São José do Rio Preto, no referido período. 

TABELA 3 - Tipo de veículos envolvidos nos traumatismos da segurança 

viária que ocorreram no Município de São José do Rio Preto, no ano de 2008. 

TIPO VEICULO Nº % 

Sem Informação 6 0,07 

Automóvel 3173 34,40 

Bicicleta 641 6,95 

Caminhão 196 2,12 

Camioneta/e 531 5,76 

Misto (perua) 5 0,05 

Motocicleta 4427 47,99 

Não identificado 73 0,79 

Ônibus/Micro ônibus 137 1,49 

Outros 15 0,16 

Tração Animal 7 0,08 



24 

 

Trator 14 0,15 

TOTAL 9225 100,00 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Verifica-se na tabela nº 3, que o veiculo tipo motocicleta teve a maior participação 

nos acidentes, com 47,99%, em seguida o veiculo tipo automóvel com 34,40% e em terceiro 

lugar, o veiculo tipo bicicleta com 6,95%. Os demais veículos apresentaram percentagens 

inferiores a 6%. 

TABELA 4 - Ano de fabricação dos veículos envolvidos em Traumatismos da 

segurança viária no Município de São José do Rio Preto - Ano de 2008. 

ANO FABRICAÇÃO Nº % 

1951 - 1960 2 0,02 

1961 - 1970 20 0,22 

1971 - 1980 251 2,72 

1981 - 1990 644 6,98 

1991 - 2000 1827 19,80 

2001 - 2008 4780 51,82 

Sem Informação 1701 18,44 

TOTAL 9225 100,00 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Observa-se na tabela nº 4, que a idade da frota de veículos envolvida nos referidos 

traumatismos, tem na maioria, ano de fabricação de 2001 a 2008, idade de 7 anos, perfazendo 

51,82% (4.780), seguida pelos veículos com ano de fabricação do ano de 1991 ao ano de 

2000, idade de 17 anos, perfazendo 19.80% (1827)  e em terceiro lugar veículos com ano de 

fabricação de 1981 a 1990, idade de 27 anos, perfazendo 6,98% (644), os demais 

apresentaram índices inferiores a 3%.  
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1.3 Considerações finais: 

 

1.3.1 Período de janeiro de 2007 a junho de 2009. 

Verifica-se na análise estatística que durante o período de janeiro de 2007 a junho 

de 2009 houve redução nos primeiros trimestres e aumento nos segundos trimestres, 

historicamente. A estratégia de prevenção utilizada foi um trabalho conjunto das áreas de 

Trânsito, Transportes, Segurança e Educação, concentrando-se as ações preventivas no 

segundo trimestre de 2009, proporcionando o cumprimento com o objetivo do Programa 

Municipal de Educação para o Trânsito no que se refere à redução das vítimas de 

atropelamentos conforme se verifica na figura nº 4. Observa-se que não houve redução de 

vítimas com lesões graves, conforme se observa na figura nº 3, sendo este o desafio para o 

ano de 2010, cujo planejamento envolverá um estudo a fim de se verificar os motivos destas 

variações trimestrais, considerando-se as datas efemérides, férias escolares, datas de festas, 

datas das campanhas educativas, para atuar de forma mais agressiva com o público no geral, 

antes dos períodos críticos. 

 

1.3.2 Período de 2008 – Comparativo do 1º semestre de 2008 com 1º semestre de 2009. 

Ressalta-se que no citado período houve uma redução em números relativos de 

9%, no total de Traumatismo da segurança viária no município de São José do Rio Preto. 

Com relação ao número de vítimas, houve uma redução de 8,41%, sendo 5% de redução nas 

lesões leves. Entretanto, nas lesões consideradas graves houve um aumento considerável de 

28,67%. Quanto às vítimas fatais (óbito no local), houve uma redução de 37,03%; verificou-se 

também uma redução de 8,94 nas vítimas de atropelamento. 

 

1.3.3 Fiscalização 

O município conta com fiscalização por meio de radares e lombadas, além da 

fiscalização feita pela Polícia Militar por meio de convênio, que é insuficiente em razão do 

contingente humano, razão pela qual o Comitê do Banco de Dados solicitou ao Governo 

Municipal a criação de agentes de trânsito para uma fiscalização mais rigorosa, sobretudo 

tendo em vista que a impunidade contribui para com o enfraquecimento do Código de 

Trânsito Brasileiro. 
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1.3.4 Educação 

O município tem um programa de prevenção de Traumatismo da segurança viária 

que trabalha de forma pontual desde o ano de 2000, desenvolvendo campanhas educativas 

com o público no geral e nas escolas, focando os principais riscos e  recebe cobertura da 

mídia na maioria das ações, portanto, abrangente. Entretanto, apesar de todos os esforços do 

governo Municipal e da Diretoria Regional de Ensino não conseguiu implementar a educação 

para o trânsito de forma transversal na grade curricular, o que é um problema comum a 

maioria dos municípios; 

 

1.3.5 Resultado 

O maior ganho para o município foi a eliminação de um dos grandes problemas 

que a maioria dos municípios tem que é a falta de informações: Em São José do Rio Preto, 

sabe-se os tipos de acidentes que ocorrem, os horários e os dias da semana, as condições do 

físicas e ambientais, se são graves ou não, tipo de vítima, se é pedestre, motociclista ou 

ciclista,  e, inclusive os locais onde mais ocorrem, permitindo uma radiografia do trânsito.  

No segundo capítulo será apresentado o perfil sócio econômico e cultural das 

vítimas fatais, considerando-se como tal, as que foram à óbito durante o atendimento pré 

hospitalar e logo aos as internações hospitalares no ano de 2008. Este recorte foi necessário 

devido as limitações da pesquisa por se tratar de uma monografia. 
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  2  PERFIL SOCIOECONÔMICO DO MUNICIPIO, DAS VÍTIMA S 
CONSIDERADAS FATAIS E DOS CONDUTORES DIRETAMENTE 
ENVOLVIDOS NA VIOLÊNCIA DO SISTEMA VIÁRIO DE SÃO JO SÉ 
DO RIO PRETO. 

 

     De acordo com MINAYO E SOUZA (1990b, p.528): “A violência, antes de 

ser um problema intelectual é uma questão de práxis política. Desse ponto de vista, requer a 

busca social das condições que a engendram”. Seguindo esta orientação buscou-se conhecer o 

perfil socioeconômico das vítimas e condutores diretamente envolvidos com os óbitos 

decorrentes dos traumatismos da segurança viária deste município. 

           Este capítulo se dividirá em quatro partes, na primeira, tabela nº 2, a 

apresentação geral do perfil socioeconômico do município (gênero e idade) e mapa com 

localização dos bairros de residência dos dois grupos, vítimas e condutores residentes em São 

José do Rio Preto, excluiu-se 23 vítimas e 12 condutores que não residem no município ou 

não tinha as informações necessárias para a geocodificação, conforme tabelas números 3 e 4. 

Na segunda parte, a apresentação do perfil sócio econômico do grupo denominado vítimas 

(profissão, gênero e faixa etária). Na terceira parte a apresentação do perfil socioeconômico 

do grupo dos condutores diretamente envolvidos nos óbitos (profissão, gênero e faixa etária). 

Na quarta seção, apresentação dos papéis que cada um dos dois grupos vítimas e condutores 

desempenhavam no trânsito no momento do conflito físico, dividindo-os em pedestres, 

ciclistas, passageiros, motociclistas e condutores de outros veículos, para verificar a 

vulnerabilidade com relação aos veículos. Nesta análise foram excluídas 17 vítimas que não 

tiveram a participação de outrem, ou seja, queda, perda de dirigibilidade e mal súbito.  

2.1  Perfil socioeconômico da população do município de São José do Rio Preto, segundo 

o gênero e faixa etária:  

Segundo a Conjuntura Econômica de 2008, é a 59ª. maior economia do Brasil, 

com um Produto Interno Bruto - PIB que totaliza R$ 5,2 bilhões. Apresenta um Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH comparado ao de países desenvolvidos, por conta de seus 

indicadores de saúde, educação e renda. 
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Veja: 

TABELA 5 - População de Rio Preto segundo o gênero e faixa etária com a 

respectiva participação nos referidos traumatismos: 

Sexo Grupos de 

Idade 
Total 

Homens Mulheres 

00 a 04 anos 28.875 14.658 14.217 

05 a 09 anos 31.194 15.899 15.295 

10 a 14 anos 34.799 17.762 17.037 

15 a 19 anos 38.610 19.303 19.307 

20 a 29 anos 73.658 36.203 37.455 

30 a 39 anos 68.728 32.879 35.849 

40 a 49 anos 56.755 26.672 30.083 

50 a 59 anos 37.574 17.541 20.033 

60 ou + anos 44.079 19.323 24.756 

TOTAL 414.272 200.240 214.032 

Fonte: Conjuntura Econômica - Ano 2008 

Verifica-se que a taxa de óbitos para cada 100 mil habitantes, para o ano de 2008 

foi de 13,03 para cada 100 mil habitantes. Quanto ao gênero, o sexo masculino participou 

com 9,90 óbitos a cada 100 mil habitantes e o feminino com 3,13 óbitos a cada 100 mil 

habitantes. 

 

Tabela 6 – Condutores diretamente envolvidos nos óbitos e residentes em 

outros municípios.����

MUNICIPIO RESIDÊNCIA 

DOS CONDUTORES 
Nº % 
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Sem informação 2 5,71 

Bady Bassitt 1 2,86 

Cedral 1 2,86 

                   Ipiguá 1 2,86 

Sorocaba 1 2,86 

Neves Paulista 1 2,86 

Nova Granada 1 2,86 

Potirendaba 1 2,86 

Outros Estados 3 8,57 

São José Rio Preto 23 65,71 

Total 35 100,00 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de 

São José do Rio Preto. Ano de 2008. 

Tabela 7 – Vítimas fatais de traumatismos no sistema viário de São José do 

Rio Preto, residentes em outros municípios. 

MUNICIPIO RESIDÊNCIA 

DAS VITIMAS Nº % 

Sem informação 3 5,56 

Bady Bassitt 1 1,85 

Cedral 1 1,85 

Ipiguá 1 1,85 

Mirassol 1 1,85 

Neves Paulista 1 1,85 
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Outros Estados 1 1,85 

São José Rio Preto 43 79,63 

Estado São Paulo 2 3,70 

Total 54 100 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008.  

2.2 Apresentação do perfil das vítimas, por grupo ocupacional (profissão), gênero, faixa 

etária e renda. 

        ROCHA (2004), em pesquisa sobre Acidentes de Trânsito do Município de 

São José do Rio Preto que envolveu todas as vítimas (fatais, graves e leves), utilizou-se da 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO-2002) e acrescentou as categorias aposentado, 

do lar desocupado, estudante e ignorados (ausência de documento para registro de profissão). 

Neste trabalho será utilizada esta mesma metodologia, em razão de possibilitar o agrupamento 

de várias profissões tornando viável a demonstração por gráficos e a análise estatística, 

também por oferecer uma visão do nível de escolaridade dos envolvidos, pois esta variável 

ficou prejudicada, tendo em vista que em mais de 50% dos B.Os. não havia  esta informação.          

            A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO-2002) é uma publicação 

brasileira do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) que classifica as diversas atividades 

dos trabalhadores do País, nos mais diferentes setores de atividades, tanto no setor público 

quanto privado. Este documento reconhece, nomeia e codifica os títulos e descreve as 

características das ocupações do mercado de trabalho brasileiro. É referência obrigatória dos 

registros administrativos que informa os diversos programas da política de trabalho do País, é 

ferramenta fundamental para as estatísticas de emprego - desemprego, para o estudo das taxas 

de natalidade e mortalidade das ocupações, para o planejamento das reconversões e 

requalificações ocupacionais. De acordo com a definição do Ministério do Trabalho e 

Emprego, a CBO é utilizada na elaboração de currículos, no planejamento da educação 

profissional, no rastreamento de vagas dos serviços de intermediação de mão de obra (MTE-

2002). 
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Fonte: Divisão Setorial censitária (IBGE – 2000) Acidentes de trânsito com vítimas em São José  do Rio 

Preto/SP  

Figura 5: Localização das residências das Vítimas Fatais incluindo óbitos que ocorreram logo 
após o atendimento hospitalar, e residências dos condutores diretamente envolvidos nos 

traumatismo de segurança viária de São José de Rio Preto. 
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Ocupação das vítimas de acidentes de trânsito ocorr idos em São José do Rio Preto-SP 
- Segundo a classificação brasileira de ocupações
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Figura 6 : Profissão das vítimas consideradas fatais de Traumatismo da 
segurança viária ocorridos em São José do Rio Preto-SP, segundo categoria (%). 

 

Na relação profissão (ocupação) e categoria das vítimas, observa-se que houve 

igual proporção – 18,52% (10) entre os grupos de aposentados, dos trabalhadores inseridos no 

GG7 e o grupo denominado de ignorados (ausência de informação de profissão): 

O grupo de aposentados respondeu pela maioria dos atropelamentos (6), e 4 

vítimas condutoras de carro, perfazendo uma participação nos óbitos de 18,52 (10); 

O grupo de ignorados, sem informação de profissão, apresentou 5 vítimas 

pedestres, 2 vítimas ciclistas, 2 vítimas motociclistas e uma vítima ocupante de carro, 

perfazendo uma participação nos óbitos de 18,52% (10); 

O grupo GG7 que agrega os de trabalhadores dos sistemas de produção de bens e 

serviços industriais (os que operam e mantém equipamentos, sejam eles estacionários ou 

móveis), nível de competência nível 2, neste caso composto por serventes, motoristas e 

operador de máquinas, apresentou 3 vítimas motociclistas, 2 vítimas ocupantes de carro, 02 

vítimas condutoras de caminhão, uma vítima pedestre e 1 vítima ciclista, perfazendo uma 
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participação nos óbitos de 18,52 (10). Quanto à renda nominal, de acordo com as Categorias 

Representativas de cada profissão, tem-se que o valor de salário médio para motorista e 

operador de máquinas é de R$ 1.200,00 e servente de R$ 900,00; 

Verifica-se que o grupo GG-5, no qual estão inseridos os trabalhadores que 

produzem serviços pessoais e à coletividade, bem como aqueles que trabalham na 

intermediação de bens e serviços, nível de competência 2, neste caso composto por vigilante, 

caseiro, doméstica, vendedor e ajudante geral, apresentou 3 vítimas motociclistas, 2 vítimas 

condutoras de carro, 2 vítimas ciclistas e 1 vítima desconhecida, perfazendo uma participação 

nos óbitos de 14,81% (8). Quanto à renda nominal, as profissões de caseiro, doméstica e 

ajudante geral, por não terem representação sindical, tem-se o valor médio de salário é de R$ 

672,00. Quanto à profissão de vigilante e de vendedor embora tenham categorias 

representativas o valor médio é de R$ 672,00; 

Constata-se que o grupo denominado “do lar” composto somente por mulheres, 

apresentou 2 vítimas ocupantes de carro, uma vítima de atropelamento e uma vítima ocupante 

de moto, perfazendo uma participação nos óbitos de 7,41% (4); 

Observa-se que o grupo que agrega trabalhadores dos serviços administrativos 

(GG4), nível de competência 2, neste caso composto por almoxarife, recepcionista e 

balconista, responderam por 5,56% (3) dos óbitos, sendo 2 vítimas motociclistas e uma vítima 

ocupante de carro. Quanto à renda nominal, de acordo com as Categorias Representativas de 

cada profissão, tem-se que o valor de salário médio para estas profissões é de R$ 600,00; 

O grupo GG3 que agrega os trabalhadores de nível de competência (3), ensino 

médio e técnico, neste caso composto por 1 auxiliar de contabilidade e 1 técnico, apresentou 2 

vítimas condutoras de motocicletas perfazendo uma participação de 3,7%. Quanto à renda 

nominal, de acordo com as Categorias Representativas de cada profissão, tem-se que o valor 

de salário médio para esta profissão é de R$ 1.200,00; 

O grupo GG9 que agrega os trabalhadores de manutenção e reparos, nível de 

competência (2), neste caso representado por 2 lavadores de carros tiveram participação nos 

óbitos de 3.7%.  Quanto à renda nominal, de acordo com as Categorias Representativas de 

cada profissão, tem-se que o valor de salário médio para esta profissão é de R$ 600,00; 
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O grupo composto por estudantes respondeu por 3,70% (2) dos óbitos, sendo 2 

ocupantes de carro; 

O grupo que agrega os trabalhadores dirigentes de organizações, poder público e 

dirigentes de empresas (GG1), teve apenas 1,85% (l) de participação nos óbitos, sendo um 

motociclista. Por se tratar de empregador não se tem informação quanto ao pró-labore da 

vítima. 

Vítimas de acidentes de trânsito ocorridos no Munic ipio de São José 
do Rio Preto, segundo gênero e faixa etária
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Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Figura 7: Vítimas de Traumatismo da segurança viária ocorridos no 
município de São José do Rio Preto-SP, segundo gênero e faixa etária. 

 

Verifica-se, que a maior parte das vitimas tinha idade entre 18 e 30 anos 31,50% 

(17), destas, 15 homens e 2 mulheres; 

Em segundo lugar, as vítimas acima de 60 anos, participaram com 25,90% (14), 

destas, 9 homens e 5 mulheres; 

Em terceiro, as vítimas de 46 a 60 anos com 16,80% (9), destas, 8 homens e uma 

mulher; 

Em quarto lugar as vítimas de 31 a 45 anos 13% (7), sendo 6 homens e uma 

mulher; 
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Por último a faixa etária de 16 a 17 anos, com uma vítima do sexo feminino que 

era passageira. 

Ressalta-se que em todas as faixas etárias o sexo masculino compôs o maior 

número de vítimas 75,93% (41),  e o  sexo  feminino compôs o menor número de vítmas 

24,07% (13).  

 

2.3 Apresentação do perfil socioeconômico dos condutores, por grupo ocupacional 

(profissão), gênero, faixa etária e renda. 

Ocupação dos condutores envolvidos em acidentes de trânsito com 
vítimas fatais ocorridos em São José do Rio Preto-S P - Segundo a 

classificação brasileira de ocupações
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Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Figura 8:  Profissão/ocupação dos condutores envolvidos em Traumatismos 
da segurança viária com vítimas fatais ocorridos em São José do Rio Preto-SP, segundo 
categoria (Nº) 
 

Na relação profissão (ocupação) e categoria dos condutores diretamente 

envolvidos, observa-se que: 

O GG7, trabalhadores na produção de bens e serviços industriais, nível de 

competência 2,  neste caso composto por motoristas, operador de máquinas e encarregado, 

teve a maior participação nos óbitos com  37,14% (13), sendo: 8 condutores de caminhão 

(rodovias), 3 condutores de ônibus (1 rodovia e 2 vias urbanas), 1 condutor de automóvel e 1 

condutor de motocicleta. Quanto à renda nominal, de acordo com as Categorias 
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Representativas de cada profissão, tem-se que o valor de salário médio para estas profissões 

R$ 1.200,00; 

O GG5, no qual estão inseridos os trabalhadores que produzem serviços pessoais 

e à coletividade, bem como aqueles que trabalham na intermediação de bens e serviços, nível 

de competência 2, neste caso composto por vendedor e doméstica, teve 17,14% (6) de 

participação, sendo: 4 condutores de automóvel ou camioneta/e e 2 condutores de 

motocicleta. Quanto à renda nominal, a profissão de doméstica não tem representação 

sindical, tem-se o valor de salário médio de R$ 672,00. Quanto à profissão de vendedor 

embora tenha categoria representativa o valor de salário médio é de R$ 672,00; 

Os trabalhadores inseridos no GG3, nível de competência 3 (técnicos e 

profissionais de   nível médio), neste caso composto por representante comercial, autônomo e 

bancária, participaram com 8,57% (3), sendo: 3 condutores de automóvel ou camioneta/e. 

Quanto à renda nominal, por se tratar de profissões autônomas (representante comercial e 

autônomo), não se tem o valor da renda das vítimas. Quanto à profissão de bancaria, tem-se 

que o valor de salário médio para estas profissões é R$ 1.500,00; 

O GG1 (dirigentes de organização ou empresas) participou com 8,57% (3) neste 

caso composto por empresário, comerciante e gerente, sendo: 2 condutores de automóvel ou 

camioneta/e e 1 condutor de caminhão. Por se tratar de empregador não se tem informação 

quanto ao pró-labore da vítima. Quanto a profissão de gerente por se tratar de cargo executivo 

estima-se 6 salários mínimos;  

 O Grupo de estudantes participou com 8,57% (3), sendo: 1 condutor de bicicleta, 

1 condutor de caminhoneta e  1 condutor de motocicleta; 

Os trabalhadores inseridos no GG2, nível de competência 4 agrega profissionais 

cuja atividades principais requerem para seu desempenho conhecimentos profissionais de alto 

nível e experiência em matéria de ciências físicas, biológicas, sociais e humanas, neste caso 

composto por consultor, gerente e farmacêutico, responderam por 5,71% (2), sendo: 2 

condutores de automóvel ou camioneta/e. Quanto à renda nominal, estas profissões de nível 

de competência 1, os salários são negociados entre as partes. Estima-se o valor de 6 salários 

mínimos; 
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O GG6, no qual estão inseridos os trabalhadores agropecuários, florestais, de caça 

e de pesca, nível de competência 2, neste caso composto por agricultor e lavrador, teve 5,71% 

(2) de participação, sendo: 2 condutores de automóvel ou camioneta/e. Quanto à renda 

nominal, de acordo com as Categorias Representativas dessa profissão, tem-se que o valor de 

salário médio para estas profissões é de R$ 550,00; 

O GG4, grupo que agrega trabalhadores dos serviços administrativos, nível de 

competência 2, neste caso composto por auxiliar de escritório, respondeu por 2,86% (1), 

sendo condutor de moto. Quanto à renda nominal, de acordo com a Categoria Representativa, 

tem-se que o valor de salário médio para esta profissão é de R$ 600,00. 

Na figura 9 serão apresentadas as faixas etárias dos condutores diretamente 

envolvidos com os óbitos: 

Condutores diretamente envolvidos em acidentes de t rânsito ocorridos no 
Municipio de São José do Rio Preto-SP, segundo gêne ro e faixa etária
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Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Figura 9: Condutores diretamente envolvidos nos traumatismos do sistema 
viário ocorrido no município de São José do Rio Preto-SP, segundo sexo e faixa etária.               
 

 

 Constata-se nesta figura que os condutores diretamente envolvidos tiveram a 

seguinte participação: 
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A maior parte dos condutores tem idade de 31 e 45 anos 44,10% (15) destes, 13 

homens e 2 mulheres; 

             Em segundo lugar, os condutores com idade de 46 a 60 anos, participaram 

com 20,50% (7) destes, 7 homens e nenhuma mulher; 

             Também em segundo lugar, os condutores com idade de 18 a 30 anos, 

20,50% (7), destes, 6 homens e uma mulher; 

             Em terceiro lugar, os condutores com idade acima de 60 anos 11,70% (4), 

sendo 4 homens e nenhuma mulher; 

              A faixa etária de 16 a 17 anos não teve nenhuma participação, ou seja, 

não houve nenhum menor envolvido nestes óbitos (condutores diretamente)  

              Ressalta-se que em todas as faixas etárias os condutores do sexo 

masculino tiveram maior envolvimento nos óbitos perfazendo 91,18% (30), enquanto que as 

condutoras do sexo feminino se envolveram com 8,82% (3) dos óbitos. 

 2.4 Categoria das Vítimas e categoria dos condutores diretamente envolvidos nos 

eventos fatais. 

                Nesta seção buscou-se analisar os papéis que cada um dos usuários das 

vias desempenhavam no momento do conflito físico, a fim de analisar a vulnerabilidade de 

cada grupo, vítimas e condutores diretamente envolvidos.  Segundo VASCONCELLOS 

(1985c): 

 O trânsito é uma disputa pelo espaço físico, que reflete uma disputa pelo tempo e 

pelo acesso aos equipamentos urbanos, é uma negociação permanente de espaço, coletiva e 

conflituosa. Essa negociação, dadas as características de nossa sociedade, não se dá entre 

pessoas iguais – a disputa pelo espaço tem uma base psicológica política, depende de como as 

pessoas se vêem na sociedade e de seu acesso real ao poder. (VASCOCELLOS, 1985, p. 12-

21). 

 

 



39 

 

TABELA 8 - Condição das vítimas e condição dos condutores diretamente 

envolvidos nos Traumatismos da segurança viária com vítimas fatais ocorridos em São 

José do Rio Preto-SP. 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

A categoria pedestre teve maior participação (14) com 37,84%, sendo: 07 

envolvidos com condutores da classe de “veiculo de passeio” (automóvel, Kombi, camioneta); 

04 envolvidos com condutores da classe de veículos motocicleta; 02 envolvidos com 

condutores da classe de veículo caminhão e 01 que fez travessia de risco no trilho do trem; 

A condição da vítima motociclista vem em segundo lugar com (11) 29,73% de 

participação, sendo: 06 envolvidos com condutores da classe caminhão; 04 envolvidos com 

CONDIÇÃO DOS CONDUTORES DIRETAMENTE ENVOLVIDOS NOS ACIDENTES 

TOTAL 

            

Condição 

das 

Vítimas 
Motocicleta Trem 

Automovel Kombi 

Camioneta/e 
Ônibus Caminhão Bicicleta 

Nº % 

Pedestre 4 7 4 7,84 

Ciclista - 2 3,51 

Condutor 

Moto - 4 1 9,73 

Ocupante 

moto - 2 0,41 

Condutor 

Carro - 2 0,11 

Ocupante 

Carro - 1 0,41 

Condutor 

caminhão - - 

TOTAL 4 18 0 7 22,01 

* Foram excluídas as 17 vitimas de acidentes que não tiveram participação de outrem, ou seja ocorreram por perda de dirigibilidade, 

ocasionando choque, queda e capotamento. 
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condutores de veículos da classe automóvel/Kombi/caminhoneta e um envolvido com 

condutores de veículo da classe ônibus;  

A condição da vítima ciclista ocupou o terceiro lugar com (5) 13,51%, sendo: 02 

envolvidos com a classe de veículo ônibus; 02 envolvidos com a classe de veículos 

automóvel/Kombi/caminhoneta e um com a classe de veículos bicicleta; 

A condição da vítima ocupante de carro ocupou o quarto lugar com (3) 8,11% de 

participação, sendo: 02 envolvidos com a classe de veículo automóvel/Kombi/caminhoneta e 

um envolvido com a classe de veículo caminhão. Os demais tiveram 5,41 respectivamente. 

 

2.5 Considerações finais: 

Nesta análise utilizou-se do Estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV, 2008) sobre a estratificação social brasileira, no qual designa como classe D as pessoas 

com renda de até R$ 1.064,00 (NERI, M.,2008). As informações sobre valores salariais foram 

obtidas junto aos sindicatos de cada categoria e referem-se ao ano de 2008. 

Na análise dos Grupos Ocupacionais, o grupo de vítimas, composto por 54 

pessoas ficou prejudicado pelos seguintes motivos: 18,52% (10) não tinham informações 

quanto à profissão; 31,48% (17 pessoas) não tinham inserção econômica, ou seja, exclusos da 

População Economicamente ativa (PEA) – constituídos por aposentados, donas de casa, 

estudantes e desocupado. Das vítimas com ocupação definida na PEA, 44,44% apresentaram 

ocupações que não exigem nível médio, técnico e superior de conhecimento, pertencem a 

estratos sociais, que de acordo com a com a Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2008) são 

designados como classe social D com renda até  R$ 1.064,00; e apenas 5,55% (3) encontram-

se com ocupações que exigem nível técnico e superior de conhecimento, pertencentes a 

estratos sociais da classe média C e acima. 

O Grupo de Condutores, composto por 35 pessoas, teve 5,71% (2) com ausência 

de informação da profissão. Apresentou 8,57% (3) de pessoas sem inserção econômica, ou 

seja, exclusos da População Economicamente ativa.  Apresentou 22,85% (8) enquadrados nos 

grupos de ocupação, cujas profissões requerem nível técnico de educação e acima. Os demais, 

77,15% (22) enquadram-se nos grupos ocupacionais que não exigem nível técnico, médio e 
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superior de educação, pertencentes aos estratos sociais designados como classe social D, que 

de acordo com Estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2008) tem renda até R$ 1.064,00.  

            Quanto à faixa etária, ressalta-se que o grupo de vítimas apresentou maior 

vulnerabilidade com relação a faixa etária acima de 60 anos 25,92% (14), em sua maioria, 

óbitos por atropelamentos, enquanto que no  grupo de condutores a faixa etária acima de 60 

anos teve um envolvimento de apenas de 11,42% (4); 

             Quanto ao gênero, no grupo de vítimas as mulheres participaram de 

24,07% (13) do total dos óbitos, enquanto que no grupo de condutores as mulheres tiveram 

menor envolvimento nos referidos óbitos 8,57% (3). 

Conclui-se que, embora o grupo de vítimas tenha se apresentado mais vulnerável 

com relação à profissão com o maior percentual de exclusão da população   economicamente 

ativa, além de ter-se utilizado dos veículos mais vulneráveis  e de faixa etária composta 

também pela maioria de idosos, destaca-se que nos dois grupos, houve predominância da 

mesma condição socioeconômica, cuja estratificação social é a classe D. 

           Quanto aos veículos, verificou-se na tabela nº 5, que o grupo das vítimas 

fatais utilizou-se dos veículos mais vulneráveis, sendo: pedestres 37,84% (14); motocicletas 

29,73% (11) e bicicletas 13,51% (5) contrapondo-se aos condutores, que em sua maioria 

utilizou veículos menos vulneráveis, tais como, automóveis, Kombi e caminhonetas (18); 

caminhão (10) e motocicleta (4); 

No 3º capitulo serão apresentados os fatores contribuintes para os traumatismos 

no sistema viário e análise dos aspectos causais do fenômeno. 
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3 FATORES CONTRIBUINTES E ASPECTOS CAUSAIS DOS 
ACIDENTES DE  TRÂNSITO COM VÍTIMAS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO. 

 

Neste capítulo serão apresentados os fatores contribuintes para a violência no 

sistema viário de São José do Rio Preto tendo mortes como resultados, bem como os aspectos 

causais dos mesmos. Para tanto, procedeu-se a leitura e análise dos Boletins de Ocorrências 

da Polícia Militar e da Polícia Civil e o levantamento do teor alcoólico das vítimas junto ao 

Instituto Médico Legal. Os elementos da análise para explicação do fenômeno são as Políticas 

Públicas adotadas pelo Estado numa relação dialética de micro e macro social. 

MARX(1946 apud IANNI,  p.30-31), coloca que : “O homem desenvolverá sua 

verdadeira natureza no seio da sociedade e somente ali; razão pela qual devemos medir o 

poder de sua natureza não pelo poder do indivíduo concreto, mas pelo poder da sociedade”.  

Portanto, para Marx, a consciência social exprime e constitui, ao mesmo tempo, as relações 

sociais. Por isso, a análise dialética das relações capitalistas exige que a interpretação apanhe 

sempre a maneira pela qual os homens pensam-se a si mesmos e uns aos outros.  

Fatores contribuintes para a ocorrência dos traumat ismos 
na segurança viária de São José do Rio Preto.
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Fonte: Banco de Dados Permanente dos Acidentes de Trânsito com Vítimas do Município de São José do Rio 

Preto. Ano de 2008. 

Figura 10: Fatores Contribuintes para com as mortes consideradas fatais: 
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3.1  Fator desrespeito às normas de segurança:  

           Foi o fator o fator preponderante com 48% (26), tanto por parte das vítimas 

como dos condutores diretamente envolvidos, sobretudo quanto as regras de circulação  

(sinalização faixa de pedestre, semáforo, travessia de rodovia, distância de segmento).  Estes 

indicadores sugerem que o chamado “fator humano” com explicações no plano individual, 

tais como, comportamento, educação perícia, sejam responsáveis pelos Traumatismos da 

segurança viária no município, todavia, é preciso buscar as causas reais que produzem tais 

relações. Com relação à educação, conforme coloca PAVARINO FILHO (2004a), não se 

pode partir da premissa ingênua que o repasse de um conjunto de regras e advertências por 

parte de especialistas é o que proporcionará mudanças, mais do que concordar com as normas 

é preciso que se discuta a sua razão de ser, logo uma educação de trânsito transformadora não 

pode abrir mão de uma atitude questionadora e crítica. É fundamental que se considere o 

trânsito em sua condição de universo de relacionamento social.  

O Código de Trânsito Brasileiro estabelece que o trânsito é um direito de todos e 

um dever do Estado. Entre as medidas preventivas do novo Código está a educação no artigo 

76, no entanto 11 anos após a sua implementação este ainda é o assunto mais debatido: A Lei 

de Diretrizes e Bases (LDB), não contempla o estudo do trânsito em sua base nacional 

comum. Da mesma forma, os Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(RCNEI) e os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 

(PCN) não indicam o trânsito como tema transversal, os contemplados são: Ética, pluralidade 

cultural, meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual, Trabalho e Consumo para alunos de 5ª. 

A 8ª. Séries. O trânsito é mencionado apenas nos PCN do ensino fundamental, como sugestão 

de tema local, ou seja, de acordo com a realidade de cada município. Contudo, não há 

nenhuma referência sobre o tema nos RCNEI e nos PCN do ensino médio 

(DENATRAN/MINISTÉRIO DE CIDADES, 2006), embora o CTB, no artigo 76, seja 

explícito quanto a esta obrigatoriedade: 

 
 
A educação para o trânsito será promovida na pré- escola e nas escolas de lº, 2º, e 3º 
graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre órgãos e entidades dos 
Sistemas Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito 
federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  Para a finalidade prevista nesse artigo, o Ministério da 
Educação e do Desporto, mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de 
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Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente, ou mediante convênio, 
promoverá: 
I – a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com 
conteúdo programático sobre segurança de trânsito; 
II – a adoção de conteúdos relativos  à educação para o trânsito nas escolas de 
formação para magistério e o treinamento de professores e multiplicadores 
III – a criação de corpos técnicos profissionais para levantamento e análise de dados 
estatísticos relativos ao trânsito; 
IV – a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos 
interdisciplinares universitários de trânsito, com vistas à integração universidade-
sociedade na área do trânsito (CTB, 2006, p. 40-1). 
 
 

O Ministério das Cidades, por meio do Departamento Nacional de Trânsito 

(DENATRAN), solicitou a inclusão da disciplina Educação para o Trânsito como tema 

transversal na educação básica, tendo recebido o seguinte parecer: 

 
 
Após a promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e, especialmente com 
a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio, fica absolutamente definido que não convém a 
inclusão compulsória de disciplinas, a partir de decisão normativa federal, nos 
currículos das escolas de Educação Básica. Dessa forma, não há por que se falar de 
inclusão da disciplina Educação para o Trânsito. No entanto é imperioso reconhecer 
que as instituições de ensino brasileiras devem considerar, na definição de seus 
projetos pedagógicos, a busca de comportamentos adequados no trânsito. Na medida 
que as comunidades escolares entenderem a relevância do tema, os resultados 
advirão. O caminho certamente não é a inclusão de uma disciplina específica para 
este fim. A fim de facilitar a propagação da idéia, sugere-se ao Denatran que envide 
esforços no sentido de produzir material de apoio para que as escolas possam utilizá-
lo nos seus projetos de educação para o trânsito. Encaminhe-se cópia deste parecer 
ao Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, ao Conselho Nacional dos 
secretários de Educação, à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação e 
à União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (PARECER CNE/CEB 
22/2004). 
 
 

             ROZESTRATEN (2004) apud PINHEIRO, PILEGGI (2006,p.9196): “O 

CONTRAN, em suas Resoluções, não manifestou preocupação significativa com a Educação 

para o Trânsito, e que apesar do novo Código de Trânsito Brasileiro a Educação para o 

Trânsito não existe no Brasil, fora de algumas tentativas particulares e uma pesquisa limitada 

do governo em algumas capitais”. 

No ano de 2007 o Conselho Nacional de Trânsito escolheu o tema “O Jovem e o 

Trânsito” para a Semana Nacional de Trânsito, nessa ocasião o Ministério da Saúde (MS) 

divulgou um estudo sobre os óbitos dos Traumatismos da segurança viária ocorridos no ano 

de 2004 onde  cerca de 52,1% das vítimas tinha faixa etária de 15 a 39 anos. Neste mesmo 

ano a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan Americana de 
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Saúde(OPAS) realizaram em Genebra a Primeira Semana Internacional de Trânsito, também 

com o Jovem como tema. Nesse encontro o Presidente brasileiro foi indicado como 

representante dos países da América do Sul e recebeu a Carta dos Jovens pela Segurança, 

Saúde e Paz no Trânsito no Brasil assinada por nove instituições, entre elas, a União 

Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES), União Brasileira dos Estudantes (UNE) e 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), na qual 

reivindicaram das Instituições Educacionais o seguinte:  

 
 
“Nós vemos as instituições educacionais como de fundamental importância, pois 
elas nos possibilitam conhecimento e habilidades que necessitamos para sermos 
cidadãos. Por esta razão, solicitamos aos gestores e educadores destas instituições 
que incluam em sua grades curriculares, projetos pedagógicos para a Saúde e 
Segurança no Trânsito desde a mais tenra idade”. A despeito dessa reivindicação da 
sociedade, o Estado ainda não tomou nenhuma medida efetiva (DECLARAÇÃO 
DOS JOVENS: Semana Global de Prevenção de Acidentes de Trânsito, OMS, 
2007). 
 
 

O jornalista J. Pedro Corrêa no livro Vinte anos de Lições de Trânsito (2009, 

p.24-58): “Quem conhecia  melhor a realidade das escolas brasileiras não se surpreendeu com 

a reação negativa de boa parte dos professores em relação à chegada da educação de trânsito 

porque seria apenas uma carga a mais em suas costas, sem compensações”. 

 

3. 2  Fator Álcool e Direção: 

O segundo Fator que contribuiu para a ocorrência dos óbitos foi a Associação de 

Álcool e Direção com 27,28% (15), destaca-se que se trata somente de vítimas, pois não se 

fez estudo sobre os condutores em razão dos B.O.s terem apresentado somente três condutores 

alcoolizados. 

Os resultados observados pelo Instituto de Medicina legal do Estado de São Paulo 

durante os fins de semana do primeiro mês da  vigência da lei 11.705 de 19/06/08 mostraram 

uma redução nos gastos de emergências em hospitais do estado, de cerca de 4,5 milhões de 

reais (US$ 3 milhões de dolares) e do número de mortes por veículos de 140 para 51 na 

cidade de São Paulo. (http://www1.folha.ouol.com.br/fsp/cotidian/ff2607200801.htm) 

 Em contrapartida, matéria publicada em 02/07/08 no site de gastronomia e 

negócios divulgou que, só no final de semana 28/07/08 houve queda de 25% no movimento 
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dos bares e restaurantes. Nesta matéria a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes 

(ABRASEL) se manifesta dizendo que o texto final da lei certamente inviabilizará os 

negócios, causará prejuízos, fechando bares e restaurantes, gerando perda de milhares de 

empregos, alega também, que fere direitos constitucionais como a liberdade econômica, a 

iniciativa privada, o direito de ir e vir, o direito adquirido dos comerciantes e,  sobretudo 

contraria o artigo 5, inciso LXIII da Constituição Federal obrigando o cidadão a produzir 

provas contra ele  mesmo ao ter que assoprar o bafômetro.  

(http//www.gastronomiaenegocios.uol.com.br/home/tendências/ver/150).  

  A ABRASEL ajuizou no Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI-4103).  

Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Segurança no Trânsito em 26 

regiões administrativas a pedido do Detran do Distrito Federal revela que a lei não é 

fiscalizada com o rigor necessário. Dos 796 entrevistados 81% acreditam que a fiscalização 

da “lei seca” é insuficiente. O balanço dos acidentes fatais e das mortes nas vias feito no 

período de 20 de junho de 2008 a janeiro de 2009 demonstrou que houve uma redução de 

19,6% comparado ao ano de 2007 (ABRAMET, 2009).  

Para EFING, GIBRAN E JUNIOR BETTI (2008, p.1824):  O Estado de Direito 

que estabelece a alcoolemia zero é o mesmo que permite a veiculação de propaganda de 

bebida alcoólica, no caso a cerveja, um produto de consumo massificado, o art. 4º do Código 

de Defesa do Consumidor trata da Política Nacional de Relações de Consumo que seria: 

Atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, à saúde e à 

segurança, a proteção de seus interesses econômico, a melhoria de sua qualidade de vida, bem 

como a transparência e a harmonia das relações de consumo. É de conhecimento de todos o 

poder que a propaganda exerce na população, influenciando nos usos, costumes e juízo de 

valores. Nesse sentido, a propaganda da cerveja induz ao consumo, à título de exemplo é um 

paradoxo: A mesma Administração que agora a proíbe ao condutor permite a sua divulgação 

publicitária indiscriminada. 

3.3 Fator perda de dirigibilidade 

A perda de dirigibilidade foi responsável por 06 vítimas 11,11% (6), entretanto 

não foi ocasionada por conflito físico entre veículos ocorreu por fatores externos, como pedra, 
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mal súbito, falha mecânica e capotamento sem causa identificada. Igual participação teve o 

Fator Velocidade Incompatível, 11,11% (6). Por último, um fator desconhecido com 1,85%. 

No trânsito é comum que a velocidade seja apontada como um dos fatores 

contribuintes com os acidentes, pois potencializa os danos advindos dos demais fatores 

envolvidos, tal como imperícia, falha mecânica, más condições das vias . Observa que o 

Estado de Direito que limita a velocidade nas vias a x km/h, é o mesmo que permite a 

fabricação, o comércio e a propaganda dos carros que desenvolvem até 3x km/h, paradoxos 

como esses prenunciam conflito de valores (PINSK E PAVARINO FILHO, 2007). 

Conforme ESTEVES R. (2001), no Brasil os crimes do trânsito ainda são tratados 

como fatalidades, embora na maioria seja resultado de omissões estruturais: 

 
 
Todos os estudos da violência no trânsito, no caso brasileiro, reconhecem que os 
crimes no sistema viário no geral, não responsabilizam os transgressores. A maioria 
das respostas dadas ao problema tem focalizado muito mais – a mudança do 
comportamento do que a importância da construção de um ambiente de tráfego de 
veículos e de pessoas seguro (ESTEVES, R. 2001, p. 3). 
 
 

O crime é encontrado em todas as sociedades, é um fato social que perpassa a 

história da humanidade provocando sua repulsa. Promove inicialmente o rompimento de laços 

de solidariedade, porém é restitutivo quando se aplica a pena, pois reforça a solidariedade que 

é indispensável à evolução da moral e do direito  (DURKHEIM, 1995). 

Matéria publicada no site do Trânsito Seguro em 15/02/08 informou que nos 

arquivos de Juizado Especial de Trânsito (JET) tem grande quantidade de  processos  abertos, 

porém raros são os motoristas que recebem punição severa. A maioria deles, de acordo com 

os advogados, são julgados por crime culposo sujeito à condenação máxima de 4 anos de 

prisão, podendo haver  redução da pena, ou a adoção de penas alternativas. Se fossem 

classificados como dolosos,  seriam passíveis de penas mais duras, podendo o transgressor ser 

condenado a 20 anos de prisão, mas poucos crimes de trânsito são avaliados dessa forma, o 

que provoca revolta nos familiares das vítimas, que muitas vezes se indignam com as penas 

aplicadas pelos Juizados Especiais de Trânsito. 

 Conforme coloca PAVARINO FILHO (2007c), a influência de uma ambiência 

político- social relacionada à percepção que o indivíduo tem da probabilidade de sanção, ou 
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seja, a omissão do poder público e a impunidade, por exemplo, é um dos fatores que contribui 

para a ocorrência de Traumatismos da segurança viária. 

Sobre as relações do Estado com a sociedade civil Marx afirma que o Estado e a 

sociedade não são politicamente distintos que o Estado é a estrutura da sociedade, todavia o 

Estado não é a expressão harmônica da sociedade, ao contrário, já se constitui como um 

produto de contradições políticas. Esta é a primeira e mais geral contradição na qual se funda 

o poder estatal: “O Estado se funda na contradição entre o público e a vida privada, entre o 

interesse geral e o particular” ( COLEÇÃO GRANDES CIENTISTAS SOCIAIS, São Paulo – 

Ática, 1987, p.31). 

Tais considerações foram verificadas nos paradoxos da Legislação Brasileira, com 

isto, a sociedade em sua maioria fica prejudicada em detrimento de grupos que se beneficiam 

destas incongruências jurídicas.        

             Para MINAYO (1998, p.522): “toda violência tem até certo ponto um 

caráter revelador de estruturas de dominação (classes, grupos, indivíduos, etnias, faixas 

etárias, gênero, nações) e, surge como expressão de contradição entre os que querem manter 

privilégios e os que se rebelam contra a opressão”.  A autora coloca ainda que a violência 

estrutural é aquela que nasce no próprio sistema social criando as desigualdades e suas 

conseqüências. 
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CONCLUSÃO 
 

Concordando que para compreender as causas da violência, neste caso específico, 

a violência do trânsito é necessário conhecer as condições sociais que a engendram, buscou-se 

primeiramente conhecer o perfil socioeconômico e cultural dos envolvidos, vítimas fatais e 

condutores, contemplando ocupação/profissão, gênero e faixa etária. Posteriormente, 

procedeu-se a análise dos fatores contribuintes e dos aspectos causais do fenômeno. Dessa 

forma cumpriu-se com o objetivo proposto nesta pesquisa:  

Concluiu-se que, ambos os grupos estão majoritariamente inseridos na 

estratificação social denominada classe “D”. O grupo de condutores, composto por 35 pessoas 

apresentou 77,15% com profissões/ocupações abaixo do nível médio ou técnico de 

conhecimento e 22,85% pessoas com profissão/ocupação acima do nível médio e técnico de 

conhecimento. Neste grupo apenas 5,71% apresentou ausência de informações quanto à 

profissão e somente 8,57% estão exclusos da População Economicamente Ativa (PEA). O 

grupo de vítimas, composto por 54 pessoas, apresentou 44,44% de pessoas com 

profissões/ocupações, abaixo do nível médio e técnico de conhecimento. Neste grupo 31,48% 

não apresentaram inserção na População Economicamente Ativa – estudantes, donas de casa, 

e aposentados. Apenas 5,55% com profissão/ocupação acima do nível médio e técnico de 

conhecimento. Ressalta-se que neste grupo, 18,52% não apresentaram informações quanto à 

profissão; 

Com relação ao gênero e faixa etária, o grupo dos condutores apresentou 

predominância do sexo masculino com 91,18% de envolvimento nos óbitos, enquanto que as 

mulheres condutoras envolveram-se em apenas 8,82% dos óbitos. Quanto ao grupo de 

vítimas, em todas as faixas etárias os homens foram o maior número de vítimas: 73,93% dos 

óbitos ocorreram com homens e 24,07% com as mulheres; 

Quanto aos veículos, verificou-se na tabela nº 5, que o grupo das vítimas utilizou-

se dos veículos mais vulneráveis, sendo: pedestres 37,84% (14); motocicletas 29,73% (11) e 

bicicletas 13,51% (5) contrapondo-se aos condutores, que em sua maioria utilizou veículos 

menos vulneráveis, tais como, automóveis, Kombi e caminhonetas; caminhão e motocicleta; 

Na análise dos fatores que contribuíram para com estes óbitos, verificou-se que o 

desrespeito às normas de segurança, foi o fator preponderante tanto por parte das vítimas 
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como por parte dos condutores, portanto cabe sugerir aos centros de formação dos condutores 

e aos cursos de reciclagem, que trabalhem de forma transformadora discutindo a razão de ser 

das normas do trânsito. Outro aspecto que contribui para que o indivíduo se mantenha 

transgressor é a certeza da impunidade. A fiscalização no município de São José do Rio Preto 

é feita por meio de radares, lombadas eletrônicas e pela Polícia Militar, entretanto esta carece 

de contingente humano, é necessário a criação de agentes do trânsito para a melhoria da 

fiscalização. Há de se considerar também a forma como os crimes de trânsito são tratados no 

Brasil, raramente enquadrados como dolosos. É urgente que a jurisprudência brasileira se 

debruce sobre o assunto para que este país possa dar o salto necessário à civilidade.  

Passados doze anos da criação do Código de Trânsito Brasileiro (23/09/1997) 

instituindo a obrigatoriedade da educação para o trânsito nas escolas brasileiras, esta ainda 

não se efetivou. O DENATRAN esperou anos pela resposta do Ministério da Educação sobre 

o assunto, e quando veio, foi somente como difusão do tema nos projetos pedagógicos, não 

existe a obrigatoriedade nem mesmo como tema transversal. Em São José do Rio Preto, 

apesar do governo municipal ter disponibilizado material de qualidade para as redes 

municipal e estadual, somente algumas escolas implementaram. A educação para o trânsito no 

município é feita no ensino médio pela APATRU e na rede municipal pelo Departamento de 

Educação da secretaria Municipal de Transito transportes e Segurança. O programa de 

Educação para o Trânsito deste município é feito de forma abrangente com o público no geral 

e está fundamentado na Política acional de Trânsito, entretanto o resultado seria maior se 

estivesse na grade de ensino isto somente ocorrerá, quando o tema estiver inserido nos cursos 

de licenciatura capacitando os docentes para trabalhar com o tema de forma transversal, de 

nada adiantará inseri-lo no ensino fundamental e médio, pois os professores não se sentem 

com esta responsabilidade, e também não estão capacitados para assumi-la. Cabe ao curso de 

pedagogia e de ciências sociais esta tarefa, pois, de acordo com a Lei 9.394/96 a construção 

da cidadania está entre as finalidades do ensino médio, evidenciando a importância do ensino 

da sociologia no ensino médio. Além disso, de acordo com os PCNs., a disciplina de 

sociologia deve contemplar o papel das normas e padrões incorporados por intermédio do 

processo de socialização, a ideologia e a alienação, bem como a violência, todos temas 

perfeitamente possíveis de perpassar a educação para o trânsito.  

O consumo de bebida alcoólica associado à direção de veículos automotores 

apresentou-se em segundo lugar como fator contribuinte para com as mortes.  
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Lamentavelmente a lei que recebeu elogios na 9ª. Conferência Mundial sobre Prevenção de 

Trauma e Promoção da Segurança, realizada em 2008 no México encontra-se prejudicada por 

chocar-se com a Constituição Brasileira. 

Diante do exposto, conclui que se trata de uma violência considerada estrutural, 

que se origina no próprio sistema social, criando as desigualdades e suas conseqüências. Nesta 

pesquisa concluiu-se que, as vítimas fatais e os condutores diretamente envolvidos estão 

ambos na mesma condição social, como duas faces de uma mesma realidade, vítimas da 

superestrutura jurídica e política que é o Estado, numa relação dialética de micro e macro 

social. Com relação aos fatores contribuintes e aspectos causais observou-se, que derivam 

também da falta de prioridade do Estado brasileiro, pois existe uma Política Nacional de 

Trânsito desde o ano de 2004, o que falta é a sua efetiva implementação. 

           Espera-se que este município conquiste mais avanços, pois encontra-se à 

frente das grandes cidades brasileiras por possuir uma radiografia do trânsito, condição 

fundamental para uma política de redução  da gravidade dos traumatismos da segurança 

viária, que esperamos conquistar na atual gestão de forma conjunta com a comunidade, para 

tanto torna-se necessário  a criação do Conselho Municipal de Trânsito. 
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